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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO
RELATÓRIO FINAL

CONFERÊNCIA TEMÁTICA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL PARA A REFORMA AGRÁRIA E AGROECOLOGIA

Organizadores: Coordenação Nacional de ATES/Incra 
Apoio: MST, Contag, Fetraf

Data: 7 a 9 de março de 2012
Local: Auditório LBV - Brasília – DF

Objetivos:

- Apresentar e discutir o Documento Base – Versão Estadual, preparatório para a I Conferência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural;

- Formular propostas para ATER na Reforma Agrária, como contribuição ao Documento-base Nacional; 
- Definir estratégia e construir agenda para participação das SR e representantes dos movimentos sociais nas etapas Estaduais e Distrital e Nacional da 1ª CNATER
Participantes: 

130 participantes (respeitando a orientação de mínima de 30% de mulheres), sendo assim distribuídas: 

- 60 servidores do Incra das Superintendências Regionais (02 por SR) e Sede;

- 10 representantes do MST;

- 10 representantes da Contag;

- 10 representantes da Fetraf;

- 02 representantes do MIQCB;

- 30 representantes de prestadoras de Ates não governamentais, da Articulação Nacional de Agroecologia.
Programação:
1º dia - 7 de março

A Conferência Temática de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Reforma Agrária e Agroecologia teve início com uma mesa de abertura, na qual estavam presentes os representantes dos movimentos sociais: Willian Clementino, da Contag; Francisco Dolchiavon, do MST; Maria da Anunciação, do MIQCB; Francisco Carvalho, da Fetraf; Fábio Pacheco, da Articulação Nacional de Agroecologia - ANA; e os representantes do Incra: Cesar Aldrighi, Coordenador Nacional de ATES; Luis Gugé, Diretor de Desenvolvimento; Celso Lacerda, Presidente do Incra.
Após essa saudação inicial, ocorreu a apresentação sobre a I CNATER, seus objetivos e regulamentações (regimento interno, manual orientador, documento base, dentre outros), feita por Allan Razera, do DATER/SAF/MDA. Em seguida, abriu-se à plenária para perguntas e esclarecimentos. Nesse debate, um dos pontos mais polêmicos e de maior dúvida foi o relato de alguns servidores das superintendências regionais do Incra que foram impedidos de participarem como delegados nas Conferências Estaduais (apenas com direito a voz) e também de candidatarem a delegados para a Conferência Nacional. Allan, no entanto, afirmou que desconhecia esses fatos, que o regimento da I CNATER não vetava essa participação e que não foi essa a orientação às DFDA.
Encerrando-se os trabalhos matutinos, organizou-se, no período da tarde, o Painel sobre PNATER, Lei de ATER e a Assessoria Técnica Social e Ambiental na Reforma Agrária: desafios e perspectivas, com a fala dos seguintes representantes de movimentos sociais - Francisco Dolchiavon, do MST; Willian Clementino, da Contag; Elisângela Araújo, da Fetraf; Jean Marc Von der Weid, da ANA 
De forma resumida, essas falas convergiram nos seguintes aspectos: 

- A importância e centralidade que a Política de ATER tem na Reforma Agrária;

- A urgência de que a Política de ATER, ao ser implementada, seja voltada a outro sistema de produção, comprometida com a transição agroecológica, e não a do agronegócio, na produção de commodities para a exportação;

- A importância de elaborar um projeto de produção nacional, agregando a diversidade da agricultura familiar: quilombolas, indígenas, extrativistas, quebradeiras de coco babaçu, assentados da reforma agrária;

- A necessidade de repensar a ATER desde sua origem, ou seja, na formação e requalificação dos técnicos, agricultores e assentados, uma vez que os estudantes hoje são preparados para atuarem no sistema hegemônico (agronegócio);

- O quão fundamental é que as diversidades regionais sejam respeitadas e consideradas na construção de modelos diferentes de ATER;

- Que os fluxos burocráticos e normativos diversos para monitoramento e fiscalização não comprometam a execução e eficácia da Política;
- O papel fundamental que ATER é capaz de exercer para a transição do atual modelo agrícola para a agroecologia;

- Problematização do foco que muitas políticas públicas para a agricultura familiar tem adotado, que privilegiam o “agronegocinho”, se contrapondo à agroecologia;

- A importância da ATER não apenas na execução e também elaboração de outras políticas públicas;
- Problematização do modelo adotado para formação das equipes de ATER em agroecologia, que tem prevalecido por cursos de curta duração e, dessa forma, pouco sustentáveis.
Dando continuidade ao Painel PNATER, Lei de ATER e a Assessoria Técnica Social e Ambiental na Reforma Agrária: desafios e perspectivas, a representante da Diretoria de Políticas para Mulheres Rurais/MDA, Analine Specht, ressaltou o papel da ATER na promoção da igualdade de gênero e na autonomia econômica das mulheres.. Enfatizou também que a ATER deve reconhecer a importância do trabalho das mulheres, a divisão sexual do trabalho, bem como a existência de conflitos e relações de poder dentro das próprias famílias. Por fim, destacou que as metodologias de ATER devem considerar essa desigualdade, estimular a socialização dos trabalhos de cuidados entre os membros da família e com o Estado, valorizar os conhecimentos tradicionais das mulheres, apoiar a organização produtiva das mulheres, com ênfase na agroecologia.
Encerrando o Painel, Cesar Aldrghi, Coordenador Nacional de ATES/Incra, fez um resgate histórico sobre o Projeto Lumiar e como, a partir dessa experiência exitosa, a Assessoria Técnica Sócio-Ambiental ao público da Reforma Agrária tem se estruturado. Ressaltou que a própria condição de acesso à terra das famílias, além da forma coletiva de organização social, econômica e produtiva, exige metodologias diferenciadas de ATER a assentados e assentadas. 
A respeito da atual forma de contratação dos serviços de ATER, ele relatou o esforço que o Incra tem feito em criar e estabelecer um processo de identificação da demanda junto aos beneficiários, e que sirva de subsídio para a construção de chamadas públicas. 
Dentre as perspectivas futuras e os principais desafios, foram elencados:

- A importância de que, a cada início de contrato, sejam organizadas capacitações às equipes técnicas nos temas mais recorrentes, como, por exemplo, a elaboração de PDA e PRA;

- Nesse sentido, deve-se primar pela construção de metodologias de trabalho para a elaboração desses Planos (PDA e PRA), incluindo a identificação dos sistemas produtivos já existentes no assentamento, e com vistas à transição agroecológica;
- É preciso que instâncias locais de participação social sejam criadas (ou fortalecidas nas áreas já existentes). Assim, enfatiza-se a tarefa da assistência técnica para a reforma agrária em constituir, em cada núcleo operacional, fóruns de acompanhamento e avaliação dos serviços. Sendo o resultado desses fóruns, encaminhados à Coordenação de ATES e à Superintendência Regional do Incra. 

2º dia - 8 de março
Os participantes foram divididos em 5 grupos de discussão, cada qual debatendo um dos eixos temáticos do Documento Base: 

Grupo 1 – ATER para o Desenvolvimento Rural Sustentável;
Grupo 2 – ATER para a Diversidade da Agricultura Familiar e a Redução das Desigualdades;

Grupo 3 – ATER e Políticas Públicas; 

Grupo 4 – Gestão, Financiamento, Demanda e Oferta de Serviços de ATER; 

Grupo 5 – Metodologia de ATER – abordagens de Extensão Rural. 

Por deliberação prévia da coordenação do evento (Incra, MST, Contag, Fetraf, ANA), optou-se por discutir não apenas as propostas de cada eixo, mas também a respectiva parte conceitual, uma vez que ambas as partes são relevantes e apresentavam fragilidades e inconsistências. 
O resultado dessas discussões encontra-se em documento anexado. 

3º dia - 9 de março
Em plenária, coordenadores e relatores dos 5 grupos apresentaram o resultado dos trabalhos em grupo. 


Uma moção também foi apresentada, que segue em anexo. 
